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LÍNGUA PORTUGUESA

11

Opinião 
A opinião é a avaliação que se faz de um fato considerando um 

juízo de valor. É um julgamento que tem como base a interpretação 
que fazemos do fato. 

Nossas opiniões costumam ser avaliadas pelo grau de coerên-
cia que mantêm com a interpretação do fato. É uma interpretação 
do fato, ou seja, um modo particular de olhar o fato. Esta opinião 
pode alterar de pessoa para pessoa devido a fatores socioculturais.

Exemplos de opiniões que podem decorrer das interpretações 
anteriores:

A mãe foi viajar porque considerou importante estudar em ou-
tro país. Ela tomou uma decisão acertada.

A mãe foi viajar porque se preocupava mais com sua profissão 
do que com a filha. Ela foi egoísta.

Muitas vezes, a interpretação já traz implícita uma opinião. 
Por exemplo, quando se mencionam com ênfase consequên-

cias negativas que podem advir de um fato, se enaltecem previsões 
positivas ou se faz um comentário irônico na interpretação, já esta-
mos expressando nosso julgamento. 

É muito importante saber a diferença entre o fato e opinião, 
principalmente quando debatemos um tema polêmico ou quando 
analisamos um texto dissertativo.

Exemplo:
A mãe viajou e deixou a filha só. Nem deve estar se importando 

com o sofrimento da filha.

ESTRUTURAÇÃO DO TEXTO E DOS PARÁGRAFOS 
Uma boa redação é dividida em ideias relacionadas entre si 

ajustadas a uma ideia central que norteia todo o pensamento do 
texto. Um dos maiores problemas nas redações é estruturar as 
ideias para fazer com que o leitor entenda o que foi dito no texto. 
Fazer uma estrutura no texto para poder guiar o seu pensamento 
e o do leitor.

Parágrafo
O parágrafo organizado em torno de uma ideia-núcleo, que é 

desenvolvida por ideias secundárias. O parágrafo pode ser forma-
do por uma ou mais frases, sendo seu tamanho variável. No texto 
dissertativo-argumentativo, os parágrafos devem estar todos rela-
cionados com a tese ou ideia principal do texto, geralmente apre-
sentada na introdução.

Embora existam diferentes formas de organização de parágra-
fos, os textos dissertativo-argumentativos e alguns gêneros jornalís-
ticos apresentam uma estrutura-padrão. Essa estrutura consiste em 
três partes: a ideia-núcleo, as ideias secundárias (que desenvolvem 
a ideia-núcleo) e a conclusão (que reafirma a ideia-básica). Em pa-
rágrafos curtos, é raro haver conclusão.

Introdução: faz uma rápida apresentação do assunto e já traz 
uma ideia da sua posição no texto, é normalmente aqui que você 
irá identificar qual o problema do texto, o porque ele está sendo 
escrito. Normalmente o tema e o problema são dados pela própria 
prova.

Desenvolvimento: elabora melhor o tema com argumentos e 
ideias que apoiem o seu posicionamento sobre o assunto. É possí-
vel usar argumentos de várias formas, desde dados estatísticos até 
citações de pessoas que tenham autoridade no assunto.

Conclusão: faz uma retomada breve de tudo que foi abordado 
e conclui o texto. Esta última parte pode ser feita de várias maneiras 
diferentes, é possível deixar o assunto ainda aberto criando uma 
pergunta reflexiva, ou concluir o assunto com as suas próprias con-
clusões a partir das ideias e argumentos do desenvolvimento.

Outro aspecto que merece especial atenção são  os conecto-
res. São responsáveis pela coesão do texto e tornam a leitura mais 
fluente, visando estabelecer um encadeamento lógico entre as 
ideias e servem de ligação entre o parágrafo, ou no interior do perí-
odo, e o tópico que o antecede. 

Saber usá-los com precisão, tanto no interior da frase, quanto 
ao passar de um enunciado para outro, é uma exigência também 
para a clareza do texto. 

Sem os conectores (pronomes relativos, conjunções, advér-
bios, preposições, palavras denotativas) as ideias não fluem, muitas 
vezes o pensamento não se completa, e o texto torna-se obscuro, 
sem coerência.

Esta estrutura é uma das mais utilizadas em textos argumenta-
tivos, e por conta disso é mais fácil para os leitores. 

Existem diversas formas de se estruturar cada etapa dessa es-
trutura de texto, entretanto, apenas segui-la já leva ao pensamento 
mais direto.

NÍVEIS DE LINGUAGEM

Definição de linguagem
Linguagem é qualquer meio sistemático de comunicar ideias 

ou sentimentos através de signos convencionais, sonoros, gráficos, 
gestuais etc. A linguagem é individual e flexível e varia dependendo 
da idade, cultura, posição social, profissão etc. A maneira de arti-
cular as palavras, organizá-las na frase, no texto, determina nossa 
linguagem, nosso estilo (forma de expressão pessoal).

As inovações linguísticas, criadas pelo falante, provocam, com 
o decorrer do tempo, mudanças na estrutura da língua, que só as 
incorpora muito lentamente, depois de aceitas por todo o grupo 
social. Muitas novidades criadas na linguagem não vingam na língua 
e caem em desuso.

Língua escrita e língua falada
A língua escrita não é a simples reprodução gráfica da língua 

falada, por que os sinais gráficos não conseguem registrar grande 
parte dos elementos da fala, como o timbre da voz, a entonação, e 
ainda os gestos e a expressão facial. Na realidade a língua falada é 
mais descontraída, espontânea e informal, porque se manifesta na 
conversação diária, na sensibilidade e na liberdade de expressão 
do falante. Nessas situações informais, muitas regras determinadas 
pela língua padrão são quebradas em nome da naturalidade, da li-
berdade de expressão e da sensibilidade estilística do falante.

Linguagem popular e linguagem culta
Podem valer-se tanto da linguagem popular quanto da lingua-

gem culta. Obviamente a linguagem popular é mais usada na fala, 
nas expressões orais cotidianas. Porém, nada impede que ela esteja 
presente em poesias (o Movimento Modernista Brasileiro procurou 
valorizar a linguagem popular), contos, crônicas e romances em que 
o diálogo é usado para representar a língua falada.
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Linguagem Popular ou Coloquial
Usada espontânea e fluentemente pelo povo. Mostra-se quase 

sempre rebelde à norma gramatical e é carregada de vícios de lin-
guagem (solecismo – erros de regência e concordância; barbarismo 
– erros de pronúncia, grafia e flexão; ambiguidade; cacofonia; pleo-
nasmo), expressões vulgares, gírias e preferência pela coordenação, 
que ressalta o caráter oral e popular da língua. A linguagem popular 
está presente nas conversas familiares ou entre amigos, anedotas, 
irradiação de esportes, programas de TV e auditório, novelas, na 
expressão dos esta dos emocionais etc.

A Linguagem Culta ou Padrão
É a ensinada nas escolas e serve de veículo às ciências em que 

se apresenta com terminologia especial. É usada pelas pessoas ins-
truídas das diferentes classes sociais e caracteriza-se pela obediên-
cia às normas gramaticais. Mais comumente usada na linguagem 
escrita e literária, reflete prestígio social e cultural. É mais artificial, 
mais estável, menos sujeita a variações. Está presente nas aulas, 
conferências, sermões, discursos políticos, comunicações científi-
cas, noticiários de TV, programas culturais etc.

Gíria
A gíria relaciona-se ao cotidiano de certos grupos sociais como 

arma de defesa contra as classes dominantes. Esses grupos utilizam 
a gíria como meio de expressão do cotidiano, para que as mensa-
gens sejam decodificadas apenas por eles mesmos.

Assim a gíria é criada por determinados grupos que divulgam 
o palavreado para outros grupos até chegar à mídia. Os meios de 
comunicação de massa, como a televisão e o rádio, propagam os 
novos vocábulos, às vezes, também inventam alguns. A gíria pode 
acabar incorporada pela língua oficial, permanecer no vocabulário 
de pequenos grupos ou cair em desuso.

Ex.: “chutar o pau da barraca”, “viajar na maionese”, “galera”, 
“mina”, “tipo assim”.

Linguagem vulgar
Existe uma linguagem vulgar relacionada aos que têm pouco 

ou nenhum contato com centros civilizados. Na linguagem vulgar 
há estruturas com “nóis vai, lá”, “eu di um beijo”, “Ponhei sal na 
comida”.

Linguagem regional
Regionalismos são variações geográficas do uso da língua pa-

drão, quanto às construções gramaticais e empregos de certas pala-
vras e expressões. Há, no Brasil, por exemplo, os falares amazônico, 
nordestino, baiano, fluminense, mineiro, sulino.

Tipos e genêros textuais
Os tipos textuais configuram-se como modelos fixos e abran-

gentes que objetivam a distinção e definição da estrutura, bem 
como aspectos linguísticos de narração, dissertação, descrição e 
explicação. Eles apresentam estrutura definida e tratam da forma 
como um texto se apresenta e se organiza. Existem cinco tipos clás-
sicos que aparecem em provas: descritivo, injuntivo, expositivo (ou 
dissertativo-expositivo) dissertativo e narrativo. Vejamos alguns 
exemplos e as principais características de cada um deles. 

Tipo textual descritivo
A descrição é uma modalidade de composição textual cujo 

objetivo é fazer um retrato por escrito (ou não) de um lugar, uma 
pessoa, um animal, um pensamento, um sentimento, um objeto, 
um movimento etc.

Características principais:
• Os recursos formais mais encontrados são os de valor adje-

tivo (adjetivo, locução adjetiva e oração adjetiva), por sua função 
caracterizadora.

• Há descrição objetiva e subjetiva, normalmente numa enu-
meração.

• A noção temporal é normalmente estática.
• Normalmente usam-se verbos de ligação para abrir a defini-

ção.
• Normalmente aparece dentro de um texto narrativo.
• Os gêneros descritivos mais comuns são estes: manual, anún-

cio, propaganda, relatórios, biografia, tutorial.

Exemplo:
Era uma casa muito engraçada
Não tinha teto, não tinha nada
Ninguém podia entrar nela, não
Porque na casa não tinha chão
Ninguém podia dormir na rede
Porque na casa não tinha parede
Ninguém podia fazer pipi
Porque penico não tinha ali
Mas era feita com muito esmero
Na rua dos bobos, número zero
(Vinícius de Moraes)

TIPO TEXTUAL INJUNTIVO
A injunção indica como realizar uma ação, aconselha, impõe, 

instrui o interlocutor. Chamado também de texto instrucional, o 
tipo de texto injuntivo é utilizado para predizer acontecimentos e 
comportamentos, nas leis jurídicas.

Características principais:
• Normalmente apresenta frases curtas e objetivas, com ver-

bos de comando, com tom imperativo; há também o uso do futuro 
do presente (10 mandamentos bíblicos e leis diversas).

• Marcas de interlocução: vocativo, verbos e pronomes de 2ª 
pessoa ou 1ª pessoa do plural, perguntas reflexivas etc.

Exemplo:
Impedidos do Alistamento Eleitoral (art. 5º do Código Eleito-

ral) – Não podem alistar-se eleitores: os que não saibam exprimir-se 
na língua nacional, e os que estejam privados, temporária ou defi-
nitivamente dos direitos políticos. Os militares são alistáveis, desde 
que oficiais, aspirantes a oficiais, guardas-marinha, subtenentes ou 
suboficiais, sargentos ou alunos das escolas militares de ensino su-
perior para formação de oficiais.

Tipo textual expositivo
A dissertação é o ato de apresentar ideias, desenvolver racio-

cínio, analisar contextos, dados e fatos, por meio de exposição, 
discussão, argumentação e defesa do que pensamos. A dissertação 
pode ser expositiva ou argumentativa. 

A dissertação-expositiva é caracterizada por esclarecer um as-
sunto de maneira atemporal, com o objetivo de explicá-lo de ma-
neira clara, sem intenção de convencer o leitor ou criar debate.

Características principais:
• Apresenta introdução, desenvolvimento e conclusão.
• O objetivo não é persuadir, mas meramente explicar, infor-

mar.
• Normalmente a marca da dissertação é o verbo no presente.
• Amplia-se a ideia central, mas sem subjetividade ou defesa 

de ponto de vista.
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Coolers 
Quando cada parte de um computador realiza uma tarefa, 

elas usam eletricidade. Essa eletricidade usada tem como uma 
consequência a geração de calor, que deve ser dissipado para 
que o computador continue funcionando sem problemas e sem 
engasgos no desempenho. Os coolers e ventoinhas são respon-
sáveis por promover uma circulação de ar dentro da case do 
CPU. Essa circulação de ar provoca uma troca de temperatura 
entre o processador e o ar que ali está passando. Essa troca de 
temperatura provoca o resfriamento dos componentes do com-
putador, mantendo seu funcionamento intacto e prolongando a 
vida útil das peças.

Cooler.4

Placa-mãe
Se o CPU é o cérebro de um computador, a placa-mãe é o es-

queleto. A placa mãe é responsável por organizar a distribuição 
dos cálculos para o CPU, conectando todos os outros compo-
nentes externos e internos ao processador. Ela também é res-
ponsável por enviar os resultados dos cálculos para seus devidos 
destinos. Uma placa mãe pode ser on-board, ou seja, com com-
ponentes como placas de som e placas de vídeo fazendo parte 
da própria placa mãe, ou off-board, com todos os componentes 
sendo conectados a ela. 

Placa-mãe.5

4 https://www.terabyteshop.com.br/produto/10546/cooler-deepcool-
-gammaxx-c40-dp-mch4-gmx-c40p-intelam4-ryzen
5 https://www.terabyteshop.com.br/produto/9640/placa-mae-biostar-
-b360mhd-pro-ddr4-lga-1151

Fonte 
É responsável por fornecer energia às partes que compõe 

um computador, de forma eficiente e protegendo as peças de 
surtos de energia. 

Fonte 6

Placas de vídeo
Permitem que os resultados numéricos dos cálculos de um 

processador sejam traduzidos em imagens e gráficos para apare-
cer em um monitor. 

Placa de vídeo 7

Periféricos de entrada, saída e armazenamento
São placas ou aparelhos que recebem ou enviam informa-

ções para o computador. São classificados em:
– Periféricos de entrada: são aqueles que enviam informa-

ções para o computador. Ex.: teclado, mouse, scanner, microfo-
ne, etc.

6 https://www.magazineluiza.com.br/fonte-atx-alimentacao-pc-230w-
-01001-xway/p/dh97g572hc/in/ftpc
7https://www.techtudo.com.br/noticias/noticia/2012/12/conheca-
-melhores-placas-de-video-lancadas-em-2012.html
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Periféricos de entrada.8

– Periféricos de saída: São aqueles que recebem informa-
ções do computador. Ex.: monitor, impressora, caixas de som.

Periféricos de saída.9

– Periféricos de entrada e saída: são aqueles que enviam 
e recebem informações para/do computador. Ex.: monitor tou-
chscreen, drive de CD – DVD, HD externo, pen drive, impressora 
multifuncional, etc.

Periféricos de entrada e saída.10

8https://mind42.com/public/970058ba-a8f4-451b-b121-3ba-
35c51e1e7
9 https://aprendafazer.net/o-que-sao-os-perifericos-de-saida-para-
-que-servem-e-que-tipos-existem
10 https://almeida3.webnode.pt/trabalhos-de-tic/dispositivos-de-en-

– Periféricos de armazenamento: são aqueles que armaze-
nam informações. Ex.: pen drive, cartão de memória, HD exter-
no, etc.

Periféricos de armazenamento.11

Software
Software é um agrupamento de comandos escritos em uma lin-

guagem de programação12. Estes comandos, ou instruções, criam as 
ações dentro do programa, e permitem seu funcionamento. 

Um software, ou programa, consiste em informações que 
podem ser lidas pelo computador, assim como seu conteúdo au-
diovisual, dados e componentes em geral. Para proteger os di-
reitos do criador do programa, foi criada a licença de uso. Todos 
estes componentes do programa fazem parte da licença.

A licença é o que garante o direito autoral do criador ou dis-
tribuidor do programa. A licença é um grupo de regras estipula-
das pelo criador/distribuidor do programa, definindo tudo que é 
ou não é permitido no uso do software em questão.

Os softwares podem ser classificados em:
– Software de Sistema: o software de sistema é constituído 

pelos sistemas operacionais (S.O). Estes S.O que auxiliam o usu-
ário, para passar os comandos para o computador. Ele interpreta 
nossas ações e transforma os dados em códigos binários, que 
podem ser processados

– Software Aplicativo: este tipo de software é, basicamen-
te, os programas utilizados para aplicações dentro do S.O., que 
não estejam ligados com o funcionamento do mesmo. Exemplos: 
Word, Excel, Paint, Bloco de notas, Calculadora.

– Software de Programação: são softwares usados para 
criar outros programas, a parir de uma linguagem de programa-
ção, como Java, PHP, Pascal, C+, C++, entre outras.

– Software de Tutorial: são programas que auxiliam o usuá-
rio de outro programa, ou ensine a fazer algo sobre determinado 
assunto.

– Software de Jogos: são softwares usados para o lazer, com 
vários tipos de recursos.

– Software Aberto: é qualquer dos softwares acima, que te-
nha o código fonte disponível para qualquer pessoa.

Todos estes tipos de software evoluem muito todos os dias. 
Sempre estão sendo lançados novos sistemas operacionais, no-
vos games, e novos aplicativos para facilitar ou entreter a vida 
das pessoas que utilizam o computador.

trada-e-saida
11 https://www.slideshare.net/contatoharpa/perifricos-4041411
12 http://www.itvale.com.br
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Divisão
Duas frações são inversas ou recíprocas quando o numerador 

de uma é o denominador da outra e vice-versa.

Exemplo

3
2

é a fração inversa de 
2
3

5 ou 
1
5 é a fração inversa de 

5
1

Considere a seguinte situação:

Lúcia recebeu de seu pai os 5
4

dos chocolates contidos em uma 
caixa. Do total de chocolates recebidos, Lúcia deu a terça parte para 
o seu namorado. Que fração dos chocolates contidos na caixa rece-
beu o namorado de Lúcia?

A solução do problema consiste em dividir o total de chocolates 
que Lúcia recebeu de seu pai por 3, ou seja, 5

4 : 3.
Por outro lado, dividir algo por 3 significa calcular 

3
1 desse algo.

Portanto: 
5
4

: 3 = 
3
1 de 

5
4

Como 3
1

 de 5
4

= 3
1

. 
5
4

= 
5
4

. 
3
1 , resulta que 

5
4 : 3 = 

5
4

: 
1
3 = 

5
4 . 

3
1

  

São frações inversas

Observando que as frações 
1
3  e 

3
1  são frações inversas, pode-

mos afirmar que:
Para dividir uma fração por outra, multiplicamos a primeira 

pelo inverso da segunda.

Portanto 
5
4

: 3 = 
5
4

: 1
3

 = 
5
4

. 
3
1

= 
15
4

Ou seja, o namorado de Lúcia recebeu 
15
4

 
do total de chocola-

tes contidos na caixa.

Outro exemplo: 
6
5

8
5.

3
4

5
8:

3
4

2

1

==

Observação:

Note a expressão: 

5
1
2
3

. Ela é equivalente à expressão 
5
1:

2
3 .

Portanto 
5
1
2
3

 =
5
1:

2
3  = 

1
5.

2
3 = 

2
15

Números Decimais

Adição e Subtração
Vamos calcular o valor da seguinte soma:

5,32 + 12,5 + 0, 034

Transformaremos, inicialmente, os números decimais em fra-
ções decimais:

5,32 + 12,5 + 0, 034 = =++
1000

34
10
125

100
352

1000
17854

1000
34

1000
12500

1000
5320

=++= = 17, 854

Portanto: 5,32 + 12,5 + 0, 034 = 17, 854

Na prática, a adição e a subtração de números decimais são 
obtidas de acordo com a seguinte regra:

- Igualamos o número de casas decimais, acrescentando zeros.
- Colocamos os números um abaixo do outro, deixando vírgula 

embaixo de vírgula.
- Somamos ou subtraímos os números decimais como se eles 

fossem números naturais.
- Na resposta colocamos a vírgula alinhada com a vírgula dos 

números dados.

Exemplo
2,35 + 14,3 + 0, 0075 + 5

Disposição prática:

2,3500
14,3000
0,0075
5,0000
21,6575

Multiplicação
Vamos calcular o valor do seguinte produto: 2,58 x 3,4.
Transformaremos, inicialmente, os números decimais em fra-

ções decimais:

2,58 x 3,4 = 772,8
1000
8772

10
34.

100
258

==

Portanto 2,58 x 3,4 = 8,772

Na prática, a multiplicação de números decimais é obtida de 
acordo com as seguintes regras:

- Multiplicamos os números decimais como se eles fossem nú-
meros naturais.

- No resultado, colocamos tantas casas decimais quantas forem 
as do primeiro fator somadas às do segundo fator.

Exemplo: 652,2 x 2,03
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Disposição prática:

   652,2     →       1 casa decimal
x   2,03       →       2 casas decimais
   19 566
1 304 4
1 323,966       →     1 + 2 = 3 casas decimais

DIVISÃO

Numa divisão em que:

D é o dividendo
d é o divisor               temos:           D     d         D = q . d + r
q é o quociente                                 r      q
r é o resto

Numa divisão, o resto é sempre menor que o divisor

 

 

Vamos, por exemplo, efetuar a seguinte divisão: 24 : 0,5.

Inicialmente, multiplicaremos o dividendo e o divisor da divi-
são dada por 10.

24 : 0,5 = (24 . 10) : (0,5 . 10) = 240 : 5
A vantagem de tal procedimento foi a de transformarmos em 

número natural o número decimal que aparecia na divisão. Com 
isso, a divisão entre números decimais se transforma numa equiva-
lente com números naturais.

Portanto: 24 : 0,5 = 240 : 5 = 48
Na prática, a divisão entre números decimais é obtida de acor-

do com as seguintes regras:
- Igualamos o número de casas decimais do dividendo e do di-

visor.
- Cortamos as vírgulas e efetuamos a divisão como se os núme-

ros fossem naturais.

Exemplo 1
24 : 0,5

Disposição prática:                             24,0   0,5
                                                               40   48
                                                                 0

 

Nesse caso, o resto da divisão é igual à zero. Assim sendo, a 
divisão é chamada de divisão exata e o quociente é exato.

Exemplo 2
9,775 : 4,25

Disposição prática:                         9,775      4,250
                                                        1 275      2

 

Nesse caso, o resto da divisão é diferente de zero. Assim sendo, 
a divisão é chamada de divisão aproximada e o quociente é apro-
ximado.

Se quisermos continuar uma divisão aproximada, devemos 
acrescentar zeros aos restos e prosseguir dividindo cada número 
obtido pelo divisor. Ao mesmo tempo em que colocamos o primeiro 
zero no primeiro resto, colocamos uma vírgula no quociente.

                      9,775      4,250                                9,775      4,250
                    1 2750      2,                                     1 2750      2,3
                                                                               0000

        Acrescentamos um zero                             Colocamos uma 
         ao primeiro resto.                                  vírgula no quociente.

  

  

Exemplo 3
0,14 : 28

0,14000        28,00
     0000          0,005

 

Exemplo 4
2 : 16

                             20        16
                               40     0,125
                                 80
                                   0

 

CONJUNTOS

Conjunto está presente em muitos aspectos da vida, sejam eles 
cotidianos, culturais ou científicos. Por exemplo, formamos conjun-
tos ao organizar a lista de amigos para uma festa agrupar os dias da 
semana ou simplesmente fazer grupos.

Os componentes de um conjunto são chamados de elementos.
Para enumerar um conjunto usamos geralmente uma letra 

maiúscula.

Representações
Pode ser definido por: 
-Enumerando todos os elementos do conjunto: S={1, 3, 5, 7, 9}
-Simbolicamente: B={x>N|x<8}, enumerando esses elementos 

temos:
B={0,1,2,3,4,5,6,7}
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 Art. 15. O acionista controlador da empresa pública e da 
sociedade de economia mista responderá pelos atos praticados 
com abuso de poder, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de de-
zembro de 1976 .

 § 1º A ação de reparação poderá ser proposta pela socieda-
de, nos termos do art. 246 da Lei no 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976 , pelo terceiro prejudicado ou pelos demais sócios, in-
dependentemente de autorização da assembleia-geral de acio-
nistas.

 § 2º Prescreve em 6 (seis) anos, contados da data da prática 
do ato abusivo, a ação a que se refere o § 1º.

SEÇÃO III
DO ADMINISTRADOR

Art. 16. Sem prejuízo do disposto nesta Lei, o administrador 
de empresa pública e de sociedade de economia mista é subme-
tido às normas previstas na Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976 .

 Parágrafo único. Consideram-se administradores da empre-
sa pública e da sociedade de economia mista os membros do 
Conselho de Administração e da diretoria.

 Art. 17. Os membros do Conselho de Administração e os 
indicados para os cargos de diretor, inclusive presidente, dire-
tor-geral e diretor-presidente, serão escolhidos entre cidadãos 
de reputação ilibada e de notório conhecimento, devendo ser 
atendidos, alternativamente, um dos requisitos das alíneas “a”, 
“b” e “c” do inciso I e, cumulativamente, os requisitos dos inci-
sos II e III:

 I - ter experiência profissional de, no mínimo:
 a) 10 (dez) anos, no setor público ou privado, na área de 

atuação da empresa pública ou da sociedade de economia mista 
ou em área conexa àquela para a qual forem indicados em fun-
ção de direção superior; ou

 b) 4 (quatro) anos ocupando pelo menos um dos seguintes 
cargos:

 1. cargo de direção ou de chefia superior em empresa de 
porte ou objeto social semelhante ao da empresa pública ou da 
sociedade de economia mista, entendendo-se como cargo de 
chefia superior aquele situado nos 2 (dois) níveis hierárquicos 
não estatutários mais altos da empresa;

 2. cargo em comissão ou função de confiança equivalente a 
DAS-4 ou superior, no setor público;

 3. cargo de docente ou de pesquisador em áreas de atuação 
da empresa pública ou da sociedade de economia mista;

 c) 4 (quatro) anos de experiência como profissional liberal 
em atividade direta ou indiretamente vinculada à área de atua-
ção da empresa pública ou sociedade de economia mista;

 II - ter formação acadêmica compatível com o cargo para o 
qual foi indicado; e

 III - não se enquadrar nas hipóteses de inelegibilidade pre-
vistas nas alíneas do inciso I do caput do art. 1º da Lei Comple-
mentar nº 64, de 18 de maio de 1990 , com as alterações intro-
duzidas pela Lei Complementar nº 135, de 4 de junho de 2010.

 § 1º O estatuto da empresa pública, da sociedade de econo-
mia mista e de suas subsidiárias poderá dispor sobre a contrata-
ção de seguro de responsabilidade civil pelos administradores.

 § 2º É vedada a indicação, para o Conselho de Administra-
ção e para a diretoria:

 I - de representante do órgão regulador ao qual a empresa 
pública ou a sociedade de economia mista está sujeita, de Mi-
nistro de Estado, de Secretário de Estado, de Secretário Munici-

pal, de titular de cargo, sem vínculo permanente com o serviço 
público, de natureza especial ou de direção e assessoramento 
superior na administração pública, de dirigente estatutário de 
partido político e de titular de mandato no Poder Legislativo de 
qualquer ente da federação, ainda que licenciados do cargo;

 II - de pessoa que atuou, nos últimos 36 (trinta e seis) me-
ses, como participante de estrutura decisória de partido político 
ou em trabalho vinculado a organização, estruturação e realiza-
ção de campanha eleitoral;

 III - de pessoa que exerça cargo em organização sindical;
 IV - de pessoa que tenha firmado contrato ou parceria, 

como fornecedor ou comprador, demandante ou ofertante, de 
bens ou serviços de qualquer natureza, com a pessoa político-
-administrativa controladora da empresa pública ou da socieda-
de de economia mista ou com a própria empresa ou sociedade 
em período inferior a 3 (três) anos antes da data de nomeação;

 V - de pessoa que tenha ou possa ter qualquer forma de 
conflito de interesse com a pessoa político-administrativa con-
troladora da empresa pública ou da sociedade de economia mis-
ta ou com a própria empresa ou sociedade.

 § 3º A vedação prevista no inciso I do § 2º estende-se tam-
bém aos parentes consanguíneos ou afins até o terceiro grau das 
pessoas nele mencionadas.

 § 4º Os administradores eleitos devem participar, na pos-
se e anualmente, de treinamentos específicos sobre legislação 
societária e de mercado de capitais, divulgação de informações, 
controle interno, código de conduta, a Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013 (Lei Anticorrupção), e demais temas relaciona-
dos às atividades da empresa pública ou da sociedade de eco-
nomia mista.

 § 5º Os requisitos previstos no inciso I do caput poderão 
ser dispensados no caso de indicação de empregado da empresa 
pública ou da sociedade de economia mista para cargo de admi-
nistrador ou como membro de comitê, desde que atendidos os 
seguintes quesitos mínimos:

 I - o empregado tenha ingressado na empresa pública ou na 
sociedade de economia mista por meio de concurso público de 
provas ou de provas e títulos;

 II - o empregado tenha mais de 10 (dez) anos de trabalho 
efetivo na empresa pública ou na sociedade de economia mista;

 III - o empregado tenha ocupado cargo na gestão superior 
da empresa pública ou da sociedade de economia mista, com-
provando sua capacidade para assumir as responsabilidades dos 
cargos de que trata o caput .

SEÇÃO IV
DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Art. 18. Sem prejuízo das competências previstas no art. 
142 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 , e das demais 
atribuições previstas nesta Lei, compete ao Conselho de Admi-
nistração:

 I - discutir, aprovar e monitorar decisões envolvendo prá-
ticas de governança corporativa, relacionamento com partes in-
teressadas, política de gestão de pessoas e código de conduta 
dos agentes;

 II - implementar e supervisionar os sistemas de gestão de 
riscos e de controle interno estabelecidos para a prevenção e 
mitigação dos principais riscos a que está exposta a empresa pú-
blica ou a sociedade de economia mista, inclusive os riscos rela-
cionados à integridade das informações contábeis e financeiras 
e os relacionados à ocorrência de corrupção e fraude;
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 III - estabelecer política de porta-vozes visando a eliminar 
risco de contradição entre informações de diversas áreas e as 
dos executivos da empresa pública ou da sociedade de econo-
mia mista;

 IV - avaliar os diretores da empresa pública ou da sociedade 
de economia mista, nos termos do inciso III do art. 13, podendo 
contar com apoio metodológico e procedimental do comitê es-
tatutário referido no art. 10.

 Art. 19. É garantida a participação, no Conselho de Admi-
nistração, de representante dos empregados e dos acionistas 
minoritários.

 § 1º As normas previstas na Lei nº 12.353, de 28 de de-
zembro de 2010 , aplicam-se à participação de empregados no 
Conselho de Administração da empresa pública, da sociedade 
de economia mista e de suas subsidiárias e controladas e das 
demais empresas em que a União, direta ou indiretamente, de-
tenha a maioria do capital social com direito a voto.

 § 2º É assegurado aos acionistas minoritários o direito de 
eleger 1 (um) conselheiro, se maior número não lhes couber 
pelo processo de voto múltiplo previsto na Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976 .

 Art. 20. É vedada a participação remunerada de membros 
da administração pública, direta ou indireta, em mais de 2 (dois) 
conselhos, de administração ou fiscal, de empresa pública, de 
sociedade de economia mista ou de suas subsidiárias.

 Art. 21. (VETADO).
 Parágrafo único. (VETADO).

SEÇÃO V
DO MEMBRO INDEPENDENTE DO CONSELHO DE ADMINIS-

TRAÇÃO

Art. 22. O Conselho de Administração deve ser composto, 
no mínimo, por 25% (vinte e cinco por cento) de membros in-
dependentes ou por pelo menos 1 (um), caso haja decisão pelo 
exercício da faculdade do voto múltiplo pelos acionistas minori-
tários, nos termos do art. 141 da Lei nº 6.404, de 15 de dezem-
bro de 1976 .

 § 1º O conselheiro independente caracteriza-se por:
 I - não ter qualquer vínculo com a empresa pública ou a socie-

dade de economia mista, exceto participação de capital;
 II - não ser cônjuge ou parente consanguíneo ou afim, até o 

terceiro grau ou por adoção, de chefe do Poder Executivo, de Mi-
nistro de Estado, de Secretário de Estado ou Município ou de admi-
nistrador da empresa pública ou da sociedade de economia mista;

 III - não ter mantido, nos últimos 3 (três) anos, vínculo de 
qualquer natureza com a empresa pública, a sociedade de eco-
nomia mista ou seus controladores, que possa vir a comprome-
ter sua independência;

 IV - não ser ou não ter sido, nos últimos 3 (três) anos, em-
pregado ou diretor da empresa pública, da sociedade de econo-
mia mista ou de sociedade controlada, coligada ou subsidiária 
da empresa pública ou da sociedade de economia mista, exceto 
se o vínculo for exclusivamente com instituições públicas de en-
sino ou pesquisa;

 V - não ser fornecedor ou comprador, direto ou indireto, 
de serviços ou produtos da empresa pública ou da sociedade de 
economia mista, de modo a implicar perda de independência;

 VI - não ser funcionário ou administrador de sociedade ou 
entidade que esteja oferecendo ou demandando serviços ou 
produtos à empresa pública ou à sociedade de economia mista, 
de modo a implicar perda de independência;

 VII - não receber outra remuneração da empresa pública ou 
da sociedade de economia mista além daquela relativa ao cargo 
de conselheiro, à exceção de proventos em dinheiro oriundos de 
participação no capital.

 § 2º Quando, em decorrência da observância do percentual 
mencionado no caput , resultar número fracionário de conse-
lheiros, proceder-se-á ao arredondamento para o número intei-
ro:

 I - imediatamente superior, quando a fração for igual ou 
superior a 0,5 (cinco décimos);

 II - imediatamente inferior, quando a fração for inferior a 
0,5 (cinco décimos).

 § 3º Não serão consideradas, para o cômputo das vagas 
destinadas a membros independentes, aquelas ocupadas pelos 
conselheiros eleitos por empregados, nos termos do § 1º do art. 
19.

 § 4º Serão consideradas, para o cômputo das vagas desti-
nadas a membros independentes, aquelas ocupadas pelos con-
selheiros eleitos por acionistas minoritários, nos termos do § 2º 
do art. 19.

 § 5º (VETADO).

SEÇÃO VI
DA DIRETORIA

Art. 23. É condição para investidura em cargo de diretoria da 
empresa pública e da sociedade de economia mista a assunção 
de compromisso com metas e resultados específicos a serem al-
cançados, que deverá ser aprovado pelo Conselho de Adminis-
tração, a quem incumbe fiscalizar seu cumprimento.

 § 1º Sem prejuízo do disposto no caput , a diretoria deverá 
apresentar, até a última reunião ordinária do Conselho de Ad-
ministração do ano anterior, a quem compete sua aprovação:

 I - plano de negócios para o exercício anual seguinte;
 II - estratégia de longo prazo atualizada com análise de 

riscos e oportunidades para, no mínimo, os próximos 5 (cinco) 
anos.

 § 2º Compete ao Conselho de Administração, sob pena de 
seus integrantes responderem por omissão, promover anual-
mente análise de atendimento das metas e resultados na exe-
cução do plano de negócios e da estratégia de longo prazo, 
devendo publicar suas conclusões e informá-las ao Congresso 
Nacional, às Assembleias Legislativas, à Câmara Legislativa do 
Distrito Federal ou às Câmaras Municipais e aos respectivos tri-
bunais de contas, quando houver.

 § 3º Excluem-se da obrigação de publicação a que se refere 
o § 2º as informações de natureza estratégica cuja divulgação 
possa ser comprovadamente prejudicial ao interesse da empre-
sa pública ou da sociedade de economia mista.

SEÇÃO VII
DO COMITÊ DE AUDITORIA ESTATUTÁRIO

Art. 24. A empresa pública e a sociedade de economia mista 
deverão possuir em sua estrutura societária Comitê de Auditoria 
Estatutário como órgão auxiliar do Conselho de Administração, 
ao qual se reportará diretamente.

 § 1º Competirá ao Comitê de Auditoria Estatutário, sem 
prejuízo de outras competências previstas no estatuto da em-
presa pública ou da sociedade de economia mista:

 I - opinar sobre a contratação e destituição de auditor in-
dependente;
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Ambas as dimensões previstas no inciso citado – elaboração, 
coordenação e execução – e que são uma realidade do mercado de 
trabalho do Assistente Social na atualidade, requerem o domínio de 
um instrumental técnico-operativo que possibilite a viabilização da 
intervenção a que o Assistente Social foi designado (ou se designou) 
a realizar. Porém, ele não é o suficiente para garantir o objetivo final 
da intervenção profissional, conforme veremos a seguir.

As competências do Serviço Social na contemporaneidade: 
política, ética, investigação e intervenção

Se no momento da origem do Serviço Social como uma pro-
fissão inscrita na divisão do trabalho, era apenas a sua dimensão 
técnica que lhe garantia os estatutos de eficácia e competência pro-
fissional (isto é, era a forma e os resultados imediatos de sua ação 
que lhe garantiam legitimidade e reconhecimento da sociedade), 
o Movimento de Reconceituação buscou superar essa visão unila-
teral. No universo das diversas correntes que atuaram nesse movi-
mento, a principal motivação era dar ao Serviço Social um estatuto 
científico. E mais propriamente, no âmbito da corrente que Netto 
(2004) denominou de “Intenção de Ruptura” (que para ele significa 
o rompimento com as visões conservadoras da profissão), foi levan-
tada a necessidade de que a profissão se debruçasse sobre a pro-
dução de um conhecimento crítico da realidade social, para que o 
próprio Serviço Social pudesse construir os objetivos e (re)construir 
objetos de sua intervenção, bem como responder às demandas so-
ciais colocadas pelo mercado de trabalho e pela realidade. Assim, 
pôde o Serviço Social aprofundar o diálogo crítico e construtivo com 
diversos ramos das chamadas Ciências Humanas e Sociais (Econo-
mia, Sociologia, Ciência Política, Antropologia, Psicologia).

A partir de então, entramos no período em que os autores con-
temporâneos da profissão chamam de “maturidade acadêmica e 
profissional do Serviço Social” (Netto, 1996), que procurou definir 
novos requisitos para o status de competência profissional. Iama-
moto (2004), após realizar uma análise dos desafios colocados ao 
Serviço Social nos dias atuais, apontou 03 dimensões que devem 
ser do domínio do Assistente Social:

- Competência ético-política – o Assistente Social não é um pro-
fissional “neutro”. Sua prática se realiza no marco das relações de 
poder e de forças sociais da sociedade capitalista – relações essas 
que são contraditórias. Assim, é fundamental que o profissional te-
nha um posicionamento político frente às questões que aparecem 
na realidade social, para que possa ter clareza de qual é a direção 
social da sua prática. Isso implica em assumir valores ético-morais 
que sustentam a sua prática – valores esses que estão expressos no 
Código de Ética Profissional dos Assistentes Sociais (Resolução CFAS 
nº 273/93), e que assumem claramente uma postura profissional 
de articular sua intervenção aos interesses dos setores majoritários 
da sociedade;

- Competência teórico-metodológica – o profissional deve ser 
qualificado para conhecer a realidade social, política, econômica e 
cultural com a qual trabalha. Para isso, faz-se necessário um inten-
so rigor teórico e metodológico, que lhe permita enxergar a dinâ-
mica da sociedade para além dos fenômenos aparentes, buscan-
do apreender sua essência, seu movimento e as possibilidades de 
construção de novas possibilidades profissionais;

- Competência técnico-operativa – o profissional deve conhe-
cer, se apropriar, e sobretudo, criar um conjunto de habilidades téc-
nicas que permitam ao mesmo desenvolver as ações profissionais 
junto à população usuária e às instituições contratantes (Estado, 
empresas, Organizações Não governamentais, fundações, autar-
quias etc.), garantindo assim uma inserção qualificada no mercado 
de trabalho, que responda às demandas colocadas tanto pelos em-
pregadores, quanto pelos objetivos estabelecidos pelos profissio-
nais e pela dinâmica da realidade social.

Essas três dimensões de competências nunca podem ser de-
senvolvidas separadamente – caso contrário, cairemos nas armadi-
lhas da fragmentação e da despolitização, tão presentes no passado 
histórico do Serviço Social (Carvalho & Iamamoto, 2005).

Contudo, articular essas três dimensões coloca um desafio 
fundamental, e que vem sendo um tema de grande debate entre 
profissionais e estudantes de Serviço Social: a necessidade da arti-
culação entre teoria e prática. Investigação e intervenção, pesquisa 
e ação, ciência e técnica não devem ser encaradas como dimensões 
separadas – pois isso pode gerar uma inserção desqualificada do 
Assistente Social no mercado de trabalho, bem como ferir os princí-
pios éticos fundamentais que norteiam a ação profissional:

O que se reivindica, hoje, é que a pesquisa se afirme como uma 
dimensão integrante do exercício profissional, visto ser uma condi-
ção para se formular respostas capazes de impulsionar a formula-
ção de propostas profissionais que tenham efetividade e permitam 
atribuir materialidade aos princípios ético-políticos norteadores do 
projeto profissional. Ora, para isso é necessário um cuidadoso co-
nhecimento das situações ou fenômenos sociais que são objeto de 
trabalho do assistente social (IAMAMOTO: 2004; p. 56).

Pensar sob esse ponto de vista significa colocar o Serviço So-
cial em um lugar de desta- que, tanto no plano da produção do co-
nhecimento científico (rompendo com o discurso do senso comum) 
como no âmbito das instituições públicas e privadas que, de algum 
modo, atuam sobre a “questão social”.

O Assistente Social ocupa um lugar privilegiado no mercado de 
trabalho: na medida em que ele atua diretamente no cotidiano das 
classes e grupos sociais menos favorecidos, ele tem a real possibi-
lidade de produzir um conhecimento sobre essa mesma realidade. 
E esse conhecimento é, sem dúvida, o seu principal instrumento de 
trabalho, pois lhe permite ter a real dimensão das diversas possibi-
lidades de intervenção profissional.

Assim, o processo de qualificação continua- da é fundamental 
para a sobrevivência no mercado de trabalho. Estudar, pesquisar, 
debater temas, reler livros e textos não podem ser atividades de-
senvolvidas apenas no período da graduação ou nos “muros” da 
universidade e suas salas de aula. Se no cotidiano da prática profis-
sional o Assistente Social não se atualiza, não questiona as deman-
das institucionais, não acompanha o movimento e as mudanças 
da realidade social, estará certamente fadado ao fracasso e a uma 
reprodução mecânica de atividades, tornando-se um burocrata, e, 
sem dúvidas, não promovendo mudanças significativas seja no coti-
diano da população usuária ou na própria inserção do Serviço Social 
no mercado de trabalho.

Teoria e prática, método e metodologias
Estudar a realidade social nunca foi tarefa fácil.
Desde a Antiguidade, filósofos, cientistas e pensadores, de um 

modo geral, se debruçam sobre as diferentes formas de organiza-
ção social, de modo a conhecê-las. Mas, para além disso, o conhe-
cimento é uma poderosa arma para quem o detém, pois é ele que 
fornece as bases para qualquer proposta de mudança ou transfor-
mação dessa mesma realidade. Se atuar no e sobre o cotidiano das 
populações menos favorecidas é um componente fundamental do 
Serviço Social, é com vistas a transformações nesse cotidiano que a 
prática profissional deve se dirigir.

Contudo, o cotidiano cria armadilhas às quais o Assistente So-
cial deve estar atento. O profissional trabalha com situações singu-
lares, isto é, situações que, a princípio, podem parecer exclusivas 
daquele(s) sujeito(s) que está (ão) sendo o alvo da intervenção do 
Assistente Social. E nesse sentido, ele (o Assistente Social) até pode 
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produzir um conhecimento prático dessa situação imediata que 
aparece no dia a dia do seu trabalho. Mas nem tudo que aparece é 
o que realmente é.

Os seres humanos são seres essencialmente sociais, ou seja, 
vivem em uma determinada sociedade. E essa sociedade é uma to-
talidade. Nenhuma situação pode ser considerada apenas em sua 
singularidade, pois senão corre-se o sério risco de se perder de vista 
a dimensão social da vida humana. Portanto, qualquer situação que 
chega ao Serviço Social deve ser analisada a partir de duas dimen-
sões: a da singularidade e a da universalidade. Para tal, é necessário 
que o Assistente Social tenha um conhecimento teórico profundo 
sobre as relações sociais fundamentais de uma determinada socie-
dade (universalidade), e como elas se organizam naquele determi-
nado momento histórico, para que possa superar essas “armadi-
lhas” que o senso comum do cotidiano prega – e que muitas vezes 
mascaram as reais causas e determinações dos fenômenos sociais. 
É na relação entre a universalidade e a singularidade que se torna 
possível apreender as particularidades de uma determinada situa-
ção.

O que acabamos de afirmar nada mais é do que chamamos de 
método de investigação – e mais especificamente, de método dialé-
tico. Existem várias formas de se pesquisar a realidade. Se acredi-
tamos que os fenômenos sociais são fragmentados e ocorrem sem 
nenhuma relação com a totalidade social (isto é, ele se explica em 
si mesmo), estaremos adotando uma determinada postura política 
e teórica, e utilizando uma determinada forma de conhecer a reali-
dade. Porém, essa forma tende a empobrecer esse conhecimento, 
pois considera os indivíduos como seres atomizados, e não como 
seres sociais.

Todavia, o que se propõe hoje no âmbito do Serviço Social é 
justamente a produção de um conhecimento que rompa com a 
mera aparência e busque apreender o que está “por trás” dela, sua 
essência. Para isso, é fundamental que o profissional sempre man-
tenha uma postura crítica, questionadora, não se contentando com 
o que aparece a ele imediatamente.

De posse desse conhecimento, o profissional pode planejar a 
sua ação com muito mais propriedade, visando à mudança dessa 
mesma realidade. Assim, no momento da execução da ação pro-
fissional, o Assistente Social constrói suas metodologias de ação, 
utilizando-se de instrumentos e técnicas de intervenção social.

A diferença entre método de investigação e metodologias de 
ação põe uma reflexão fundamental para quem se propõe a cons-
truir uma prática profissional competente e qualificada: são os ob-
jetivos profissionais que definem que instrumentos e técnicas serão 
utilizados – e não o contrário. E esses objetivos, planejados e cons-
truídos no plano político e intelectual, só podem ser expressos se o 
Assistente Social conhece a realidade social sobre a qual sua ação 
vai se desenvolver. Ou, como diz Guerra (2002):

Se é correto que o valor do trabalho do Assistente Social reside 
na sua utilidade social, que é medida em termos de respostas con-
cretas que venham produzir uma alteração imediata na realidade 
empírica (...), o seu resultado final, o produto do seu trabalho passa 
a ser o fator determinante da forma de realizá-lo (GUERRA: 2002; 
p. 157).

É apenas a partir dessa reflexão que se faz possível discutir a 
instrumentalidade do Serviço Social

A instrumentalidade do Serviço Social
Expressar os objetivos que se quer alcançar não significa que 

eles necessariamente serão alcançados. Nunca podemos perder de 
vista que qualquer ação humana está condicionada ao momento 
histórico em que ela é desenvolvida. A realidade social é complexa, 
heterogênea e os impactos de qualquer intervenção dependem de 

fatores que são externos a quem quer que seja – inclusive ao Servi-
ço Social. Como analisa Iamamoto (1995), reconhecer as possibili-
dades e limitações históricas, dadas pela própria realidade social, é 
fundamental para que o Serviço Social não adote, por um lado, uma 
postura fatalista (ou seja, acreditar que a realidade já está dada e 
não pode ser mudada), ou por outro lado, uma postura messiânica 
(achar que o Serviço Social é o “messias”, que é a profissão que vai 
transformar todas as relações sociais). É importante ter essa com-
preensão para localizarmos o lugar ocupado pelos instrumentos de 
trabalho utilizados pelo Assistente Social em sua prática.

Se são os objetivos profissionais (construídos a partir de uma 
reflexão teórica, ética e política e um método de investigação) que 
definem os instrumentos e técnicas de intervenção (as metodolo-
gias de ação), conclui-se que essas metodologias não estão prontas 
e acabadas. Elas são necessárias em qualquer processo racional de 
intervenção, mas elas são construídas a partir das finalidades esta-
belecidas no planejamento da ação realizado pelo Assistente Social. 
Primeiro, ele define “para quê fazer”, para depois se definir “como 
fazer”. Mais uma vez, podemos aqui identificar a estreita relação 
entre as competênciasteórico-metodoló- gica, ético-política etécni-
co-operativa.

Em outras palavras, os instrumentos e técnicas de intervenção 
não podem ser mais importantes que os objetivos da ação profissio-
nal. Se partirmos do pressuposto que cabe ao profissional apenas 
ter habilidade técnica de manusear um instrumento de trabalho, o 
Assistente Social perderá a dimensão do porquê ele está utilizando 
determinado instrumento. Sua prática se torna mecânica, repetiti-
va, burocrática. Mais do que meramente aplicar técnicas “prontas” 
– como se fossem “receitas de bolo”, o diferencial de um profissio-
nal é saber adaptar um determinado instrumento às necessidades 
que precisa responder no seu cotidiano. E como a realidade é di-
nâmica, faz-se necessário compreender quais mudanças são essas 
para que o instrumental utilizado seja o mais eficaz possível, e, de 
fato, possa produzir as mudanças desejadas pelo Assistente Social – 
ou chegar o mais próximo possível.

Ora, isso pressupõe que, mais do que copiar e seguir manuais 
de instruções, o que se coloca para o Assistente Social hoje é sua 
capacidade criativa, o que inclui o potencial de utilizar instrumen-
tos consagrados da profissão, mas também de criar outros tantos 
que possam produzir mudanças na realidade social, tanto em curto 
quanto em médio e longo prazos.

Isso é primordial para que possamos desempenhar com com-
petência as atribuições que foram definidas para o Assistente Social 
na Lei de Regulamentação Profissional – e que foi citado na Intro-
dução desse texto. Vejamos: se o Serviço Social, em sua trajetória 
histórica, não tivesse criado novos instrumentos e novas técnicas 
de intervenção, teria conseguido sair da condição de mero executor 
das políticas sociais e hoje desempenhar funções de elaboração, 
planejamento e gerência das mesmas? Certamente não.

Assim, pensar a instrumentalidade do Serviço Social é pensar 
para além da “especificidade” da profissão: é pensar que são infini-
tas as possibilidades de intervenção profissional, e que isso requer, 
nas palavras de Iamamoto (2004), “tomar um banho de realidade”. 
Guerra (2004) resume, em poucas palavras, o sentido dessa refle-
xão:

A clara definição do ‘Para quê’ da profissão, possível desde que 
iluminada por uma racionalidade (como forma de ser e pensar) que 
seja dialética e crítica, conectada à capacidade de responder eficaz-
mente às demandas sociais, se constituirão na condição necessária, 
talvez não suficiente, à manutenção da profissão. Aqui se coloca a 
necessidade de dominar um repertório de técnicas, legada do de-
senvolvimento das ciências sociais, fruto das pesquisas e do avanço 
tecnológico e patrimônio das profissões sociais (e não exclusividade 


